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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE DISPARO DE ARMA 
DE FOGO E AMEAÇA. CONSUNÇÃO. INAPLICABILIDADE. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 
que manteve a condenação do paciente pelos crimes de disparo de arma de fogo (art. 
15 da Lei 10.826/2003) e ameaça (art. 147 do Código Penal), com penas de 2 anos de 
reclusão e 1 mês de detenção, em regime aberto, além de 10 dias-multa.
2. A impetrante alega a atipicidade do crime de disparo de arma de fogo, por ausência 
de preenchimento das elementares do tipo, e, subsidiariamente, a aplicação do 
princípio da consunção para absorver o crime de disparo pelo crime de ameaça.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o crime de disparo de arma de fogo é 
atípico, por não ter sido realizado em lugar habitado e sem a finalidade de crime 
diverso.
4. A questão subsidiária em discussão é saber se o crime de disparo de arma de fogo 
deve ser absorvido pelo crime de ameaça, aplicando-se o princípio da consunção.

III. Razões de decidir
5. O crime de disparo de arma de fogo é de mera conduta e perigo abstrato, sendo 
irrelevante a direção do disparo ou a ausência de risco concreto, conforme art. 15 da 
Lei 10.826/2003.
6. Os crimes de disparo de arma de fogo e ameaça são autônomos e independentes, 
com objetos jurídicos distintos, não havendo nexo de dependência ou subordinação 
que justifique a aplicação do princípio da consunção.
7. A análise das alegações defensivas demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
8. Ordem denegada.
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Tese de julgamento: "1. O crime de disparo de arma de fogo é de mera conduta e 
perigo abstrato, não exigindo risco concreto. 2. Os crimes de disparo de arma de fogo e 
ameaça são autônomos e não se aplica o princípio da consunção entre eles".
Dispositivos relevantes citados: Lei 10.826/2003, art. 15; Código Penal, art. 147.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 815.458/RS, Min. Otávio de Almeida 
Toledo, Sexta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe 25/11/2024; STJ, AgRg no HC 
664.602/SC, Min. Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 1/6/2021, DJe de 7/6/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, denegar o habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 25 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE DISPARO DE ARMA 
DE FOGO E AMEAÇA. CONSUNÇÃO. INAPLICABILIDADE. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 
que manteve a condenação do paciente pelos crimes de disparo de arma de fogo (art. 
15 da Lei 10.826/2003) e ameaça (art. 147 do Código Penal), com penas de 2 anos de 
reclusão e 1 mês de detenção, em regime aberto, além de 10 dias-multa.

2. A impetrante alega a atipicidade do crime de disparo de arma de fogo, por ausência 
de preenchimento das elementares do tipo, e, subsidiariamente, a aplicação do 
princípio da consunção para absorver o crime de disparo pelo crime de ameaça.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o crime de disparo de arma de fogo é 
atípico, por não ter sido realizado em lugar habitado e sem a finalidade de crime 
diverso.

4. A questão subsidiária em discussão é saber se o crime de disparo de arma de fogo 
deve ser absorvido pelo crime de ameaça, aplicando-se o princípio da consunção.

III. Razões de decidir

5. O crime de disparo de arma de fogo é de mera conduta e perigo abstrato, sendo 
irrelevante a direção do disparo ou a ausência de risco concreto, conforme art. 15 da 
Lei 10.826/2003.
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6. Os crimes de disparo de arma de fogo e ameaça são autônomos e independentes, 
com objetos jurídicos distintos, não havendo nexo de dependência ou subordinação 
que justifique a aplicação do princípio da consunção.

7. A análise das alegações defensivas demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

8. Ordem denegada.

Tese de julgamento: "1. O crime de disparo de arma de fogo é de mera conduta e 
perigo abstrato, não exigindo risco concreto. 2. Os crimes de disparo de arma de fogo e 
ameaça são autônomos e não se aplica o princípio da consunção entre eles".

Dispositivos relevantes citados: Lei 10.826/2003, art. 15; Código Penal, art. 147.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 815.458/RS, Min. Otávio de Almeida 
Toledo, Sexta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe 25/11/2024; STJ, AgRg no HC 
664.602/SC, Min. Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 1/6/2021, DJe de 7/6/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JOSE SETEMBRINO 

ALVES DOS REIS contra acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (Apelação 

Criminal n. 5000771-02.2023.8.24.0014).

Consta que o paciente foi condenado às penas de 2 anos de reclusão, 1 

mês de detenção, ambas em regime aberto, e 10 dias-multa, pela prática dos crimes de 

disparo de arma de fogo (art. 15, caput, da Lei n. Lei 10.826/2003) e ameaça (art. 147 

do Código Penal).

Nesta via, a impetrante alega: (i) atipicidade do crime de disparo de arma de 

fogo, por não terem sido preenchidas duas elementares do tipo – o disparo em lugar 

habitado e sem a finalidade de crime diverso; (ii) subsidiariamente, a necessidade de 

aplicação do critério da consunção para absolver o paciente do crime de disparo de 

arma de fogo, que deveria ser absorvido pelo crime de ameaça.

Requer a concessão da ordem para absolver o paciente do crime de disparo 

de arma de fogo, dada a manifesta atipicidade da conduta ou, subsidiariamente, em 

razão do princípio da consunção.
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Prestadas as informações (fls. 380/383), o Ministério Público Federal opinou 

pelo não conhecimento ou denegação da ordem (fls. 420/423).

É o relatório.

VOTO

O writ não comporta acolhimento.

A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme quanto à impossibilidade de 

impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal quando já transitada 

em julgado a sentença condenatória (AgRg no HC n. 815.458/RS, Ministro Otávio de 

Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 

13/11/2024, DJe 25/11/2024).

No caso vertente, não se vislumbra flagrante ilegalidade apta à superação 

do óbice.

Alega-se não terem sido preenchidas duas elementares do crime de disparo 

de arma de fogo, quais sejam, o disparo em lugar habitado e sem a finalidade de crime 

diverso. E, ainda, que o fato de os disparos terem sido efetuados para o alto, em local 

praticamente desabitado, excluiria a presunção de perigo abstrato inerente ao tipo 

penal.

Não assiste razão à defesa.

O crime previsto no art. 15 da Lei 10.826/2003 tipifica as condutas de 

disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar habitado ou em suas adjacências, 

em via pública ou em direção a ela. Trata-se de crime de mera conduta e de perigo 

abstrato, sendo irrelevante a direção do disparo ou eventual ausência de risco 

concreto.

No caso, conforme destacado no acórdão impugnado, embora os disparos 

tenham sido efetuados em local com pouca vizinhança, tal circunstância não o torna 

desabitado ou ermo, tanto é que foram efetuados em frente à casa da ofendida, na qual 

ela se encontrava em companhia de seu filho.
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Da mesma forma, não merece prosperar a tese subsidiária de absorção do 

crime de disparo de arma de fogo pelo crime de ameaça. Como bem pontuado pelo 

Tribunal de origem, os delitos foram praticados de forma independente e autônoma, 

tanto que as ameaças foram proferidas mediante palavras ("hoje eu vou dar muitos 

tiros" e "eu mato, não tenho medo de nada"), não tendo os disparos servido como meio 

necessário para sua execução. Além disso, os crimes tutelam bens jurídicos diversos – 

a segurança pública, no caso do disparo, e a liberdade individual, no tocante à ameaça.

Em caso análogo, confira-se o aresto deste Superior Tribunal:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE AMEAÇA, PORTE 
ILEGAL DE ARMA E DISPARO DE ARMA DE FOGO. PEDIDO DE ABSORÇÃO 
DO CRIME MENOS GRAVE PELO MAIS GRAVOSO. CRIMES AUTÔNOMOS. 
MOMENTOS DISTINTOS. AUSÊNCIA DE NEXO DE DEPENDÊNCIA OU 
SUBORDINAÇÃO. ACOLHIMENTO DA TESE DEFENSIVA. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DO CONCURSO FORMAL ENTRE OS DELITOS PREVISTOS NOS 
ARTS. 14 E 15 DA LEI N. 10.826/2003. MOMENTOS DISTINTOS. INVIÁVEL A 
MODIFICAÇÃO DO JULGADO SEGUNDO A PRETENSÃO DA DEFESA. 
INDISPENSABILIDADE DO REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO- 
PROBATÓRIO. MEDIDA INTERDITADA NO ÂMBITO DO REMÉDIO HEROICO. 
REGIME INICIAL. CONCORRÊNCIA DE PENAS DE DETENÇÃO E RECLUSÃO. 
SOMA A ULTRAPASSAR QUATRO ANOS. MODO INTERMEDIÁRIO. 
REGRAMENTO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Em relação ao pedido de absorção do crime menos grave pelo mais 
gravoso. A absorção dos crimes de ameaça por um dos delitos previstos no 
Estatuto do Desarmamento aplicáveis à espécie - art. 14 e 15 da Lei n. 
10.826/2003 - pressupõe que as condutas tenham sido praticadas em um mesmo 
contexto fático, guardando entre si uma relação de dependência ou subordinação. 
Vale dizer, o porte da arma de fogo ou o seu disparo devem ter como finalidade 
exclusiva a prática dos delitos de ameaça. Ausente essa vinculação com os crimes 
fim, não há se falar em consunção, havendo, pois, crimes autônomos de porte de 
arma de fogo e de seu disparo.

III - Na hipótese em foco, a Corte originária assentou que os crimes são 
autônomos, cometidos em momentos distintos, sem nexo de dependência ou 
subordinação. Primeiro, o crime de porte ilegal é anterior aos demais. 
Segundo, o delito de disparo de arma de fogo foi cometido após o agente ter 
ameaçado as vítimas verbalmente.

IV - Além disso, no caso em apreço, não há se falar em absorção dos delitos 
de ameaça pelos crimes de porte de arma de fogo e o seu disparo. Isso porque 
são crimes autônomos e independentes, cujos objetos jurídicos são distintos - 
quanto ao crime de ameaça: a liberdade pessoal, intelectual e física do indivíduo e, 
em relação aos delitos do Estatuto do Desarmamento: a segurança pública e a paz 
social. Nesse contexto, notadamente, quando o aresto impugnado assentou que os 
crimes foram cometidos de forma autônoma, em momentos distintos, sem nexo de 
dependência ou subordinação, não é possível conferir entre as espécies delitivas a 
relação de meio e fim. Ademais, o acolhimento da pretensão posta no writ 
demanda rever as premissas fáticas delineadas pelo aresto impugnado, 
circunstância vedada no âmbito do habeas corpus, tendo em vista a necessidade 
de revolvimento do acervo-fático probatório dos autos.
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[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 664.602/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 

julgado em 1/6/2021, DJe de 7/6/2021).

Por fim, registro que, para superar as conclusões da Corte de origem e 

acolher a tese defensiva, seria necessário profundo revolvimento do conjunto fático-

probatório, providência inviável na via estreita do habeas corpus (AgRg no HC n. 

871.088/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 29/2/2024).

Ante o exposto, denego a ordem.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 961.756 / SC
Número Registro: 2024/0437427-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50006819120238240014 50007710220238240014 6652300009

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JOSE SETEMBRINO ALVES DOS REIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu denegar o habeas corpus, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 19 de março de 2025
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